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Na historiografia de nações de herança colonial, certos temas, como o da independência 

política, por exemplo, são alvo de grandes controvérsias e chegam mesmo a formar escolas 

interpretativas (GARRIDO, 2009). Na historiografia das antigas metrópoles, o tema nada 

prestigioso da independência de sua suas colônias é, de um modo geral, apagado da memória. 

Porém, tendo em vista a longa vida dos impérios europeus coloniais da época moderna, 

como imaginar que a separação política de suas colônias tenha desconectado imediatamente suas 

histórias? O caso do império português é um dos mais expressivos deste tipo de indagação, e o 

paradigma da “era das revoluções”, cuja ideia chave é a da ruptura, algo aparentemente mais 

próximo de situações, como as vividas pelos Impérios britânico ou hispânico, não é aplicável a sua 

história.  

Essa é a tese defendida por Gabriel Paquette, professor da Johns Hopkins University, em seu 

recém-publicado “Imperial Portugal in the Age of Atlantic Revolutions”. O tema do colonialismo e 

das independências em perspectiva atlântica é algo que há certo tempo vem fazendo parte das 

reflexões deste historiador, que escreveu ainda “Enlightenment, governance and reform in Spain 

and its Empire, 1759-1808” (2008) e também dirigiu a coletânea “Connections after colonialism: 

Europe and Latin America in the 1820s” (2013).  

“Imperial Portugal in the Age of Atlantic Revolutions” conta com uma consistente pesquisa 

empírica realizada em arquivos e bibliotecas do Brasil, de Portugal, dos Estados Unidos e da 

Inglaterra. O livro é formado por cinco capítulos distribuídos ao longo de quase 450 páginas. O 

autor faz uma análise global do processo histórico do mundo luso-brasileiro no período 1770-1850, 

focalizando suas transformações políticas, mas levando em consideração fatores de mútua 

influência e continuidades nas suas histórias, especialmente a partir de 1822, quando ocorreu a 

formalização da separação política entre Brasil e Portugal.  
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O tipo de abordagem da obra permite situá-la, do ponto de vista da historiografia brasileira, 

no âmbito de ensaios seminais como “Herança colonial - sua desagregação” (HOLANDA, 1962) e 

“A Interiorização da Metrópole” (DIAS, 1972), que contribuíram para modernizar a intepretação do 

processo da independência do Brasil. Ao negar fatores de ruptura neste processo e mesmo 

identificar seu caráter de conflito doméstico, que opôs portugueses do Reino e da velha Corte - 

como faz especialmente o segundo ensaio -, estes autores lançaram as bases, posteriormente 

desdobradas pela historiografia, para que a compreensão da história do Brasil pudesse ser feita fora 

das perspectivas de análise polarizadoras.  

O primeiro capítulo do livro analisa o período 1777-1808 e mostra a mobilização da elite de 

letrados e funcionários luso-brasileiros, patrocinada pelo Estado português, sob a liderança de 

ministros como Sebastião José ou D. Rodrigo de Souza Coutinho, em torno do projeto de 

remodelação das estruturas políticas, econômicas e administrativas do Império. Esta foi uma 

conjuntura de recalibragem das estruturas do Império, como considera o autor, que conclui ser o 

período colonial tardio do Brasil um tempo de consolidação de seu status e posição de precedência 

política e de maior integração com Portugal.   

A ocupação de Lisboa pelas tropas francesas, contudo, estabeleceu as bases da crise política 

do Império entre os anos de 1807-1822, conforme é discutido no segundo capítulo. A instalação da 

Corte no Rio de Janeiro, em 1808, e a elevação do Brasil a Reino Unido, em 1815, ponto alto da sua 

precedência política, contribuiu para estabelecer um divisor de águas no projeto luso-brasileiro de 

modernização do Império.  

A transformação do Brasil em sede da Monarquia colocou para a velha Corte que 

permaneceu no reino alguns desafios, como o de expulsar o invasor francês, enfrentando ao mesmo 

tempo um agudo déficit econômico e a tarefa de assegurar a sobrevivência política de Portugal 

perante as outras nações da Europa. Para tanto, grupos políticos da península se articularam em 

torno de um projeto monárquico conservador, cujo objetivo era recuperar a antiga conformação do 

Império Luso-brasileiro, com Lisboa como cabeça das instituições políticas e da Coroa.   

  Como fazer, contudo, para que a nova Corte estabelecida no Rio de Janeiro perdesse o 

status político-institucional alcançado desde 1808? É neste ambiente político que o autor propõe a 

compreensão do desenvolvimento de uma cultura intelectual constitucional no atlântico ibérico, 

como parte de um movimento mais amplo que envolvia também outras nações, como Espanha, 

França e Inglaterra.  

 Os processos de independência do século XVIII e início do XIX levaram antigas metrópoles 

a reformular suas constituições e as antigas colônias a elaborar suas próprias cartas de leis. Dada a 

natureza de conflito doméstico da separação política do Brasil com a permanência, inclusive, da 
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mesma linhagem dinástica que governava Portugal, a cultura constitucionalista do atlântico ibérico 

foi caracterizada pela expectativa portuguesa de reabilitar o antigo Império, tanto do ponto de vista 

das Cortes Constituintes de Lisboa, de 1821, como do projeto final da Carta constitucional 

outorgada por D. Pedro, em 1824.  

 Conforme pode ser acompanhado nos capítulos 3 e 4, nos intervalos cronológicos entre 

1822-1826 e 1828-1834 a vida política nas duas pontas do atlântico português continuou ligada pela 

persistência desta expectativa das forças políticas em Portugal, algo que somente desapareceria com 

a morte de D. Pedro, em 1834, e com o surgimento das discussões públicas em torno de temas 

comuns como legitimidade e direitos dos Bragança, o aparecimento de modelos de sistema 

monárquico e a emergência de personagens - como o próprio D. Pedro, D. Miguel, D. Maria e seus 

conselheiros.  

Mais especialmente no quarto capítulo são apresentados e discutidos os meandros nacionais 

e internacionais da guerra civil ocorrida em Portugal, que opôs correntes de Miguelistas, adeptos de 

D. Miguel e Cartistas, e defensores do direito de D. Pedro à Coroa portuguesa e da carta 

constitucional portuguesa de 1826, que influenciaram a movimentação política de todo o atlântico 

português, incluindo-se os Açores, que abrigou a resistência dos defensores da legitimidade de d. 

Maria contra as pretensões de D. Miguel de permanecer no trono português.  

O capítulo 5 analisa o esforço português de converter a África em seu novo Império nos 

trópicos, após a perda do Brasil. O intervalo 1820-1850, tradicionalmente visto como um hiato na 

história portuguesa em relação ao colonialismo, na realidade foi caracterizado pela ação intensa, 

especialmente após 1834, de escritores de textos políticos e econômicos, jornalistas e funcionários 

públicos que produziram memórias, ensaios e relatórios que refletiam sobre os erros do 

colonialismo português e sobre um novo modelo de colonização a partir da África. 

Assim como na fase dos confrontos entre miguelistas e cartistas, este outro momento da 

história portuguesa - de reinvenção do colonialismo e da utopia portuguesa de voltar a ser um 

poderoso Império - retoma o espírito de diagnóstico dos letrados do final do século XVIII 

identificando os erros cometidos na colonização do Brasil para corrigi-los na África. 

 “Imperial Portugal...” está inserido no horizonte teórico-metodológico da história atlântica, 

que, do ponto de vista acadêmico, ganhou força nos Estados Unidos entre as décadas de 70 e 80, a 

partir dos trabalhos impressos pela Johns Hopkins University Press e dos seminários organizados 

pela Harvard University.  

Alguns adeptos desta corrente têm apontado como um de seus desafios a superação da 

circunscrição da sua análise aos limites de um Estado-nação específico (Games, 2006). Os trabalhos 

publicados nesta linha de abordagem, contudo, revelam que estes limites detêm também motivações 
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metodológicas. Certamente serão necessárias mais pesquisas e organização mais funcional de 

acervos documentais para que se possa alcançar uma visão de síntese da civilização do atlântico.  

Em virtude disto e seguindo na tradição dos trabalhos do historiador inglês John Russell-

Wood, este é um livro que pode ser encaixado no âmbito de preocupações voltadas para a 

conceituação da especificidade do atlântico português. Para que esta especificidade ficasse mais 

clara, contudo, o autor deveria ter recorrido mais a uma das muitas metodologias utilizadas no 

estudo da história atlântica: a comparação. Se o paradigma da “era das revoluções” pode explicar a 

experiência do atlântico hispânico, mas não a do português, esta experiência poderia ter sido mais 

evocada, pelo menos na introdução do livro.    

O autor atribui todo o peso do espírito reformista do Império português da segunda metade 

do século XVIII à ação do ministro Sebastião José, desconsiderando que o período anterior - o do 

reinado de D. João V - contém todas as forças reformistas que serão ampliadas ou remodeladas no 

período posterior. (Maxwell, 1996).   

O tema do reformismo ilustrado português poderia ter sido mais bem conceituado se 

algumas abordagens tivessem sido mais acuradamente empregadas (Dias, 1968; Prado, 1999). Neste 

caso, o exemplo de Frei Veloso - que dependia de que agentes do exterior lhe enviassem obras para 

serem traduzidas - não é suficiente para endossar a tese de uma ilustração de enxerto, porque esta 

tipografia durou apenas dois anos.  

Um aspecto positivo ao longo de toda a obra é o minucioso trabalho de micro-história sobre 

a interferência inglesa no processo de reconhecimento da independência do Brasil e da constituição 

de 1826, elaborada por D. Pedro para Portugal e inspirada na constituição do Brasil de 1824.  

 “Imperial Portugal...” é uma obra que também pode ser vista como uma análise do processo 

de descolonização do ponto de vista das suas influências e consequências para a metrópole. Para a 

historiografia de um país de herança colonial como o Brasil, o livro contribui para uma nova forma 

de abordar o processo de descolonização, ou seja, inverte a problematização para a metrópole.  

O último capítulo do livro introduz, de fato, uma questão estimulante e que diz respeito à 

reinvenção do Império Português na África. Neste caso, entre a independência do Brasil e 1850 não 

teria ocorrido um intervalo, como diz Paquette, até o advento do neocolonialismo português neste 

continente.  

O engajamento em torno desta questão estimulou jornalistas e intelectuais a produzir uma 

série de escritos, memórias e relatórios amparados nas referências da colonização do Brasil. O 

Estado, especialmente, esteve envolvido neste esforço de construção de um novo Império, ao 

incentivar portugueses residentes no Brasil a fundar colônias agrícolas na África. Para a 
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historiografia brasileira, este capítulo abre uma frente de pesquisa que talvez possa conceituar este 

movimento do século XIX, quando Portugal enfrentou o desafio de se reinserir no atlântico sul.  

“Imperial Portugal...”, portanto, é uma obra de reflexão sobre o tema maior da 

descolonização e dos novos modelos de colonização do século XIX na perspectiva do atlântico 

português. Para os historiadores, de um modo geral, este livro é um excelente exemplar de rigor 

metodológico na pesquisa histórica, pois o autor faz cortes precisos em um longo processo 

histórico, como os dos anos 1770-1850, documentando e analisando as questões próprias de cada 

momento. Para os pesquisadores do mundo luso-brasileiro ou que buscam construir uma visão de 

síntese sobre a civilização do atlântico entre o XVIII e o XIX, este é um livro inspirador de 

temáticas na área de história política e intelectual.  
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